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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada para construção de 

banheiros no Parque de Exposições Caetano Costa Sobrinho. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O objeto da presente contratação consiste na execução de obra de ampliação do Pavilhão 

Pedro Costa, mediante a construção de banheiros com área aproximada de 46,47 m², situado no 

Município de Rio Rufino. 

 

1.2 Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 

 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Total 

1 
Execução de ampliação do Pavilhão Pedro 

Costa, destinada à construção de banheiros, 

no Município de Rio Rufino. 

Unid. 1 R$ 178.172,80 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação possui respaldo na art. 28, Inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, tendo fundamentada na necessidade de ampliação e melhoria da infraestrutura 

sanitária do Parque de Exposições Caetano Costa Sobrinho. 

2.2 Atualmente, o local apresenta insuficiência de instalações sanitárias para atendimento 

adequado ao público durante eventos, comprometendo as condições de higiene, conforto e 

acessibilidade. 

2.3 A execução da obra visa atender às normas sanitárias, de acessibilidade (ABNT NBR 

9050) e de segurança, garantindo melhores condições de uso do espaço público. 

Com a execução da obra, espera-se: 

 

• Melhorar as condições de higiene e salubridade; 

 

• Atender adequadamente o público em eventos; 

 

• Garantir acessibilidade a pessoas com deficiência; 
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• Valorizar o espaço público municipal; 

• Atender às exigências legais e normativas. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1 A solução consiste na construção de banheiros em alvenaria, com estrutura em concreto 

armado, cobertura em madeira e telhas de fibrocimento, conforme projetos técnicos. 

3.2 A edificação contemplará: 

 

• Fundação em concreto armado (blocos, estacas e vigas baldrame); 

 

• Estrutura em pilares e vigas de concreto armado; 

 

• Alvenaria em tijolos cerâmicos; 

 

• Cobertura com estrutura de madeira e telhas onduladas; 

 

• Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas completas; 

 

• Revestimentos cerâmicos em paredes e pisos; 

 

• Forro em PVC; 

 

• Esquadrias em alumínio, madeira e metálicas; 

 

• Louças e metais sanitários; 

 

• Adequação para acessibilidade conforme norma técnica. 

 

3.3 A execução seguirá rigorosamente os projetos arquitetônico, estrutural, hidrossanitário e 

elétrico, além das normas da ABNT. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Os serviços e materiais necessários à execução da obra de construção de banheiros 

possuem natureza de bens e serviços comuns de engenharia, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações técnicas usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2 As especificações dos itens encontram-se na tabela do item 1 deste documento. Os 

materiais e serviços a serem utilizados deverão atender às exigências de qualidade, conforme 
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normas técnicas emitidas por órgãos oficiais de controle, como ABNT, INMETRO e CREA, 

observando também o disposto no art. 39, inciso VII, da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), e com base nas especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso 

XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 704/2023. 

 

4.3 A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 

em sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, conforme disposto 

nos arts. 6º, inciso XXVII; 17, § 2º; 28, inciso II, alínea "a"; 29; e 34, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

4.4. Para o fornecimento dos materiais e execução dos serviços necessários à construção 

dos banheiros, os licitantes deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 

com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos 

termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 704/2023. 

 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

5.1.1 Início da execução do objeto: 10 (dez) dias da emissão da ordem de serviço. 

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3 Conforme Cronograma de Execução 

Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Parque de eventos Caetano Costa 

Sobrinho, Rio Rufino-sc. 

 

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 7h30 às 17h30. 

 

Rotinas a serem cumpridas 

 

5.4 A execução contratual observará as rotinas conforme estipulado no Projeto. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

 

5.5 Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
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seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, seguindo as determina-

ções do Projeto Básico. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6 A demanda do órgão tem como base as definições previstas no Projeto Básico. 

 

Especificação da garantia do serviço 

5.7 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 

1.133/2021 e no art.618 do Código Civil Brasileiro, aplicando-se a garantia quinzenal (5 anos) 

para a solidez e segurança da obra. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providên-

cias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 
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Preposto 

 

6.6 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da presta-

ção dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

Contratado. 

6.7 O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto du-

rante o período a vigência contratual. 

6.8 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 

atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

 

6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul-

tados para a Administração. 

6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorroga-

ção contratual. 

6.16 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
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6.16.1 A fiscalização incluirá a verificação constante da qualidade dos materiais utilizados 

na execução dos serviços, garantindo que atendam às especificações estabelecidas no projeto, 

como resistência, durabilidade e adequação ao ambiente de instalação. 

6.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de im-

perfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade in-

ferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

 

6.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habili-

tação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formali-

zação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per-

tinentes, caso necessário. 

6.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.20 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

6.20.1 Monitoramento contínuo do cumprimento dos prazos e qualidade dos serviços. 

 

Gestor do Contrato 

 

6.21 Cabe ao gestor do contrato: 

 

6.21.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-

tratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.21.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autori-

dade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.21.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liqui-

dação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21.4 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, admi-

nistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com men-

ção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cum-

primento de obrigações. 

6.21.5 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabi-

lização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

6.21.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que te-

nham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

6.21.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

6.21.8 Receber e dar encaminhamento imediato: 

6.21.8.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, con-

forme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024; 

6.21.2 À notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obriga-

ções trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Pú-

blico, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7. DAS FORMAS DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o outro instrumento substituto para aferição 

da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-

cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 
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7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.3.1 Conformidade com o cronograma de execução: O pagamento será aferido com base 

na conformidade das etapas de execução dos serviços com o cronograma previamente estabele-

cido. Caso as etapas sejam concluídas dentro dos prazos e conforme o planejamento, a medição 

será realizada para liberar o pagamento correspondente 

7.3.2 Qualidade dos serviços prestados: A execução dos serviços será verificada quanto à 

qualidade, de acordo com as especificações do contrato e as normas técnicas aplicáveis. A afe-

rição levará em consideração a conformidade dos materiais utilizados, o acabamento final, e o 

atendimento às condições de segurança e funcionalidade exigidas 

7.3.3 Documentação comprobatória e relatórios de progresso: Para a liberação do paga-

mento, será exigida a documentação comprobatória, como relatórios de progresso, fotos de cada 

etapa executada, notas fiscais e outros documentos que atestem a execução efetiva dos serviços 

conforme acordado. 

Do recebimento 

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exi-

gências de caráter técnico e administrativo. 

7.4.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução 

contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a me-

dição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

7.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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7.4.3 O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.5 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 

a parcela a ser paga. 

7.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.7 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter ad-

ministrativo. 

7.8 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o pe-

ríodo mensal executados. 

7.10 Ao final de cada período/evento de faturamento: 

 

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redi-

mensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encami-

nhado ao gestor do contrato; 

7.11 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.12 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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7.13 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.14 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.15 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.16 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, de-

vendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.17 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo de-

talhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, admi-

nistrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.17.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscali-

zação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas corre-

ções; 

7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta-

dos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
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7.17. 5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contra-

tado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-

lidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu-

ção do contrato. 

Liquidação 

7.21 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.22 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibili-

dade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultra-

passem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.23 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.24 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas sane-

adoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante. 
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7.25 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docu-

mentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.26 A Administração deverá realizar consulta para: 

 

7.26.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

 

7.26.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âm-

bito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.27 Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do Contratante. 

7.28 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contra-

tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cré-

ditos. 

7.29 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contra-

tado a ampla defesa. 

7.30 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

 

7.31 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da fina-

lização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.32 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualiza-

dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realiza-

ção, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

 

7.33 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agên-

cia e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.34 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

 

cável. 

7.35 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli- 

 

 

7.35.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na le-

gislação vigente. 

7.36 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

 

7.37 Não será admitida antecipação de pagamento 

 

Reajuste 

 

7.38 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-

tado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base 

no SINAPI/SICRO do mês 02 do ano de 2025. 

7.39 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pre-

ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.40 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.41 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dife-

rença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.42 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-

mente, o(s) definitivo(s). 

7.43 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.44 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.45 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

Cessão de Crédito 

 

7.46 Não serão admitidas cessões de credito 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR 

DE SERVIÇOS 

Exigências de habilitação 

8.1 A exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são usuais 

para a generalidade dos objetos. 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer-

cial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons-

titutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal. Social e trabalhista. 

 

8.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

 

8.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-

curadora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitató-

rio, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela corres-

pondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.17 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licita-

ção/contratação, ou de sociedade simples; 

8.18 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

8.19 Certidão emitida pelo Poder Judiciário (Estadual ou Federal), relativa à existência ou 

inexistência de ações cíveis em nome da empresa licitante, com validade dentro do prazo legal, 

para fins de comprovação da idoneidade e da ausência de litígios que possam comprometer a 

execução contratual; 

8.20 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores ou iguais a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 

Ativo Total 

SG =   

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 

 

Ativo Circulante 

LC =   
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Passivo Circulante 

 

 

8.21 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins 

de habilitação, capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.22 Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação; 

8.23 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.24 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

Qualificação Técnica 

8.27 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

8.27.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo respon-

sável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

8.28 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena vali- 

dade; 

8.28.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresenta- 

ção, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicita-

ção de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 

Qualificação Técnica-Profissional 
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8.29 Apresentação do(s) profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviços de 

características semelhantes ao objeto da contratação. 

 

8.29.1 Para o engenheiro civil e/ou arquiteto: 

 

8.30 Execução de obra de edificação em alvenaria e/ou concreto armado, compatível com o ob-

jeto, compreendendo, no mínimo: 

 
• execução de fundações; 

• estrutura em concreto armado; 

• alvenaria de vedação; 

 

8.31 Execução de serviços de instalações hidrossanitárias e elétricas em edificações; 

 

8.31.1 Execução de revestimentos e acabamentos em edificações, incluindo pisos e revestimen-

tos cerâmicos. 

 

Outras Declarações 

 

8.32 A licitante declara que: 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos plenamente 

os requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omis-

sões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo 

à nossa habilitação 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a adminis-

tração pública em qualquer esfera de governo; 

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de Rio Ru-

fino, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos deten-

tores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 

54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da 

Constituição do Estado de Santa Catarina; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-

litado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajus-

tamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, con-

forme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de pequeno porte, 

que não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não em-

pregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me-

nor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme preceitua o 

inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 

 
Disposições gerais sobre habilitação 

 

8.33 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.34 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.35 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.36 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, com-

provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1 A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas correntes da boa e perfeita execução 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO 

SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃO 

Sede Administrativa: Avenida José Oselame, nº 209, Centro, Rio Rufino, Santa Catarina. 
CEP: 88.658-000 - Fone: (49) 3279-0000 - CNPJ: 95.991.071/0001-00. 

Página 20 de 21 

 

 

do objeto; 

9.1.2 Efetuar a execução do objeto em conformidade com as especificações, prazo e local 

constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes aos serviços executados e prazo de garantia ou validade; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, reger-se-á 

precipuamente pelas disposições da  lei n° 14.133/2021. 

9.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.1.6 Manter as certidões fiscal, trabalhista e do FGTS regulares até o final da contratação. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Estima-se para a contratação almejada o valor total R$178.172,80 (cento e setenta e 

oito mil, cento e setenta e dois reais com oitenta centavos). 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 704/2023, que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município 

de Rio Rufino, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

 

11.1 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da 

dotação orçamentária: 

 

Entidade: – PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 

09.001 - SEC. PLANEJ. DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO 

2.041 - MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PARQUE MUNICIPAL DE 

EXPOSIÇÃO 

62 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 1.500.0000.0000 - RECURSOS 
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Rio Rufino, 30 de julho de 2026 
 

 

 

 

LEANDRO ROBERTO LIMA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO 

ORDINÁRIOS 
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